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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

INTRODUÇÃO 
O presente instrumento foi elaborado como ferramenta de planejamento da 

futura contratação de empresa para fornecimento de materiais de construções. 
 
Com a nova Lei de Licitações o ETP passou a ser um instrumento 

imprescindível e integrante da fase interna de planejamento, que serve, 
essencialmente, para assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação 
pretendida, propiciando eficiência e economicidade na gestão dos recursos públicos, 
posto que a realização de estudos previamente delineados por vezes conduz o agente 
público ao conhecimento de novas metodologias ofertadas pelo mercado. 

Este estudo servirá como parâmetro para as contratações formalizadas pela 
Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (art. 18 § 1º inciso I da Lei 14.133/2021) 

       Importate se faz salientar que o presente estudo de viabilidade baseia-se na 
frequente necessidade deste Município em adquirir insumos e os mais diversos 
materiais de construção e manutenção como: materiais hidráulicos, materiais de 
pintura, materiais estruturais, artefatos de cimento, acabamento interno e externo, 
material basico de construção, ferragem, ferramentas, epi’s e materiais de cobertura, 
os quais são utilizados nos serviços de manutenção, reparos, conservação e 
recuperação de instalações prediais e obras públicas de domínio da municipalidade. 

 
            A futura licitação tem como principal objetivo, o de atender de modo geral a 
necessidade de todas as secretarias deste Município. Sendo assim, há uma grande 
demanda em adquirir os mais diversos materiais/insumos de construção civil para 
esses serviços. 

            Vale frisar que na maioria das vezes é impossível prever/dimensionar quais 
materiais serão necessarios e qual quantidade será suficiente nessa ou naquela 
reforma ou manutenção. 

 
             Considerando, que o processo licitação, visam a limitação de estoques, a 
racionalização do armazenamento, o gerenciamento da validade dos produtos e o não 
emprego de grandes quantia de valores disponibilizados para se manter grandes 
estoques, visto ser possível adquirir pequenas quantidades, de acordo com as 
demandas e necessidade de cada caso.  

        Sendo assim, é de interesse da Administração que as contratações sejam 
feitas em sincronia com as regras internas de solicitação de material e de acordo com 
as demandas, sem que gere qualquer tipo prejuízo às atividades finalísticas. 

        Considerando ainda, que a manutenção predial é essencial para a 
conservação do patrimônio de todas as unidades administrativas do Município, e é 
importante frisar que varias das edificações foram sendo construidas ao londo dos 
anos e as adaptaçoes, manuteção e melhorias devem ser feitas para que edificações 
continuem proporcionando condições adequadas e indispensáveis para a realização 
das atividades que compõem a missão institucional desta prefeitura.  A
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       Ressalta-se que a falta de manutenção das instalações poderá acarretar no 
agravo da situação das edificações afetadas, podendo chegar a um nível em que as 
avarias tornar-se-ão irreparáveis. Além disso, o estado precário das construções pode 
ocasionar acidentes, colocando a vida de usuarios em risco. 

2. ALINHAMENTO COM O PAC (art. 18 § 1º inciso II da Lei 14133/2021) 
A presente aquisição encontra-se alinhada com o PAC 2024 e poderá ser 

confirmada conforme publicação extraída da publicação disponível no site do 
Município. 

I) ID PCA no PNCP: 76205640000108-0-000001/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 20/12/2024 

III) Id do item no PCA: 1222 

IV) Classe/Grupo: materiais diversos para construção 

V) Identificador da Futura Contratação: 987541-44/2024 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18 § 1º inciso III da Lei 14.133/2021) 

 O fornecimento dos materiais/insumos se dará por empresa do ramo, 
devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade 
com o que prescreve a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos neste 
instrumento e no futuro termo de referência.  
   
  

4 ESTIMATIVA DE QUANTIDADE (art. 18 § 1º inciso IV da Lei 14133/2021 

A estimativa de quantidade foi baseada em consumo do próprio ente em 
ano/exercidos do ano corrente e anteriores. É importante discorrer sobre a 
impossibilidade de cravar o quantitativo exato de material necessario para suprir a 
demanda em virtude de tratar nao apenas de manutenção preventiva, mas pela 
necessidade de manutenação corretiva com demanda incerta. Devemos considerar o 
volume de intervenções por tratar-se de aquisição para produtos abrangendo o órgão 
da Administração Municipal. 

 
Como já demonstrado nas outras contratações anteriores semelhantes ao 

objeto, onde não mensuramos estimativas de quantidades, mas sim, um valor  
estimado para cada lote, referenciado pela tabela SINAPI vigente, e que dê condições 
de manter a contratação no mínimo por um, ou mais exercício financeiro. 
 
5 LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS (art. 18 § 1º inciso V da Lei 

14.133/2021 
Para suprir a necessidade de materias e insumos para o serviço de manuteção e 

melhorias em proprios publicos,  não se vislumbra outra alternativa viável do que a 
aquisição através de fornecimento de materiais e insumos por empresa privada, por 
meio de licitação.   

Nota: Os materiais, objetos deste termo poderão ser fornecidos no 
balcão da empresa, quando esta estiver localizada no perímetro 
urbano do município de DOIS VIZINHOS. 
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6 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18 § 1º inciso VI da Lei 
14.133/2021) 

O valor estimado para a presente contratação é de R$ 4.600.000,00 (quatro 
milhões e seiscentos mil  reais), a estimativa de valor se justifica, visto que ao usarmos 
contratação, em decorrencia da necessidade de nao ser possivel precisar com 
exatidão os quantitativos a ser demandados pelO Município. A aquisição de 
mercadorias e serviços  para que, em um momento posterior , venha a adquiri-los.  
Vale ressaltar ainda que o  preço de cada produto será baseado na tabela SINAPI, 
sempre na ultima versão publicada. 

  

 
7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18 § 1º inciso VII da Lei 

14.133/2021) 
 

Espera-se com a aquisição de materiais/insumos e ferramentas para a manutenção 
dos próprios publicos, será possivel melhorar a qualidade dos bens publicos, tornando-
a mais eficiente e segura aos usuarios, minimizando falhas  que possam causar 
acidentes, garantia de melhor qualidade, sutentalididade - procurando minimizar 
impactos ambientais- e a satisfação dos usuarios.  

Outro fator não menos importante, é que a licitante vencedora deverá entregar o 
produto dentro do prazo determinado e estipulado, considerando dias úteis, no local 
previamente informado pelo setor requisitante, muitas vezes pode ocorrer a 
necessidade de entrega imediata de um determinado item, ou a necessidade dos 
servidores do Município retirarem na sede da contratada. Situação essa evidenciada 
neste termo, e justificada pelas intempéries climáticas as quais o Município passa 
anualmente.  

  

8 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 
18 § 1º inciso VIII da Lei 14.133/2021) 

O Objetiva-se centralizar as aquisições em empresas de cada ramo específico, ou 
seja, o fornecedor deverá ser único para cada lote.  

Assim, a licitação para a contratação do objeto em lotes, justifica-se pela 
necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, pois se o objeto for 
dividido em vários itens e vários fornecedores forem contratados poderá implicar na 
descontinuidade da padronização, bem como criando dificuldades gerenciais e, até 
mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo 
unitário. 

Cabe ao Município buscar o menor disperdicio possível de recursos, assegurando 
a qualidade das aquisições, cabe-nos portanto, primar pela escolha da solução mais 
adequada e eficiente dentre as diversas opções existentes, já por ocasião da definição 
do objeto e das condições da aquisição, posto que é essa descrição que proporciona 
a seleção da proposta mais vantajosa.  

Partindo das premissas basicas é que se deve avaliar o parcelamento do objeto, 
sem esquecer que, a rigor, objetos divisíveis, complexos ou de naturezas distintas 
devem ser parcelados em itens independentes com vistas à ampliação da 
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competitividade, propiciando, assim, que os fornecedores apresentem propostas 
individualizadas para cada um deles, de acordo com suas condições, e, igualmente, 
que o julgamento seja feito em relação a cada qual, o que usualmente resulta em 
preços mais vantajosos.  

O não parcelamento do objeto, seja para os fins da adoção de um objeto único ou 
mesmo do agrupamento de itens em lotes – que por óbvio devem guardar 
compatibilidade entre si, admitir julgamento com base em um mesmo critério e permitir 
execução por um mesmo fornecedor, por sua vez, deve ser visto com 
cautela e exige justificativa adequada e consistente, já que ao menos em tese reduz 
a competitividade, na medida que impõe a cotação do global ou de todos os itens que 
compõem cada lote, e pode também não resultar na escolha da proposta efetivamente 
mais vantajosa, em virtude de o julgamento considerar o custo total do objeto ou de 
cada lote definido, conforme o caso, e não dos itens isolados. 

 Bem por isso é que a decisão relativa à divisão ou não do objeto deve ser motivada 
em cada caso concreto e deve ser precedida de estudos do mercado específico ainda 
na fase interna da contratação, que evidenciem a vantagem sob a ótica técnica e/ou 
econômica. 

Neste sentido, vale esclarecer que nossa análise aponta para o NÃO 
PARCELAMENTO do objeto. Uma vez que a aquisição aqui proposta se trata de vários 
lotes de características específicas, e de grande possibilidade de disputas, visto a 
grande quantidade de fornecedores disponíveis neste ramo. 

Ainda, essa divisão em lote distintos, se mostra inteiramente vantajoso à 
administração Municipal, já que vem sendo contratado desta maneira a vários anos e 
inúmeros certames já foram realizados e com sucesso. 

 
9 DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18 § 1º inciso IX 

da LEI 14.133/2021) 
O planejamento das atividades de manutenção é a base para a efetiva  

operacionalizações das atividades de atendimento e recuperação provisória dos 
proprios públicos. O planejamento consiste em um conjunto de regras e 
procedimentos que visam dirigir as ações de forma a garantir a priorização e execução 
das manutenções e previsibilidade dos recursos necessários para as ações e 
confiabilidade dos serviços prestados aos municipes. 

A execução das atividades obedece aos critérios de prioridade de atendimento e 
por tipo de manutenção, assim organizando e racionalizando o atendimento. Muitas 
vezes surgem demandas com urgência em virtude de periodo chuvoso que danificam 
a cobertura de uma escola por exemplo. Por tanto, pode-se afirmar que as primeiras 
ações a serem implementadas serão as manutenções necessárias e urgentes. Ja em 
outro momento, no decorrer do tempos sera dado continuidade em outros reparos. 

O principal motivo da aquisição destes materiais é zelar pelo bem publico e pela 
segurança dos usuarios, de forma eficiente e economica, em conformidade com as 
normas e regulamentações vigentes. 

 

10 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À 
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 18 § 1º inciso X da LEI 
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14.133/2021) 
Não há necessidade de providências específicas. O gestor, fiscal e suplente 

designados para o contrato são servidores experientes e não terão dificuldade na fase 
de execução contratual. 

 
Relação de Gestor e Fiscais 

Gestor: Deonir Caldato 
Fiscal Administrativo: Clésio Fidencio 
Fiscal de Recebimento/Execução: Olisses de Lima Bueno 
Suplentes: Alceni de Oliveira 

 
11 CONTRATAÇÕES CORRELATAS e/ou INTERDEPENDENTES (art. 18 § 1º 

inciso XI da Lei 14.133/2021) 
Não, a mão de obra será realizada pelos servidores da secretaria de Viação e obras. 

 
 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (art. 18 § 1º inciso XII da Lei 
14.133/2021) 
 

O procedimento para as contratações de interesse público devem buscar sempre a 
proposta mais vantajosa, trazendo um agrupamento de benefícios, onde, tal conceito 
vai além do mero ato de obter os menores preços, mas, sim, analisar os benefícios do 
processo,onde é necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição 
quanto a: 

 Aobservância de normas e critérios de sustentabilidade; 
 O emprego apurado dos recursos públicos; 
 Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 
 Uso de insumos ambientalmente sustentáveis, sempre que existir a oferta; 
 Remoção e destinação final apropriada dos resíduos gerados pelas 

aquisições; 
 Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas 

como INMETRO e ABNT, IAT, CONAMA, entre outras; 
 
A Lei nº14.133/21, determina que as empresas cumpram integralmente todas as 
normativas legais relativas à proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou 
municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades decorrentes de 
sua inobservância. 

 
Deverão cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, sobre resíduos sólidos, em especial as Políticas de 
descarte sustentáveis das embalagens vazias, ou relacionadas. 

 
Conforme o disposto no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, onde 

estabelece que os resíduos sólidos em geral ou rejeitos, provenientes de aquisições ou 
serviços que gerem resíduos sólidos ou rejeitos, a contratada deverá observar a Lei nº 
12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto nº 7.404, de 2010 e 
Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA”, e outras relacionadas às normas 
ambientais.  
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Ainda, deverão observar a legislação relacionada, em especial: 
 Lei 12.305/2010 – Plano Nacional de Resíduos Sólidos - Institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; 
 Constituição Brasileira em seu Artigo 225 – Proteção ao Meio Ambiente; 
 Lei 6.938/81 – Política Nacional de Meio Ambiente - Dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
e dá outras providências; 

 Lei 9.605/98 – Lei Federal de Crimes Ambientais - Dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências; 

 Lei n° 10.888/01 – Dispõe sobre o descarte final de produtos potencialmente 
perigosos do resíduo urbano que contenham metais pesados;  

 NBR 9735 – Conjunto de equipamentos para emergências no transporte 
terrestre de produtos perigosos; 

 Decreto Federal nº 96.044/88 – Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos; 
 NBR 7500 – Símbolos de risco e manuseio para transporte e armazenamento 

de materiais; 
 NBR 7501 – Ficha de emergência para o transporte de produtos perigosos; 
 NBR 7504 – Envelope para o transporte de carga perigosa; 
 NBR 13221 – Transporte de resíduos; 
 Lei 6.938/81, alterada pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000;  
 Decreto Federal 97.634/89 - Dispõe sobre o controle da produção e da 

comercialização de substância que comporta risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente, e dá outras providências; 

 Portaria IBAMA nº 32, de 12 de maio de 1995; 
 Portaria IBAMA nº 46, de 06 de maio de 1996; 

 
13. CONCLUSÃO PELA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18 § 1º inciso 
XIII da LEI 14.133/2021) 

O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - (ETP), em harmonia com o 
disposto na legislação vigente, considerando a análise das alternativas de 
atendimento das necessidades elencadas e os demais aspectos normativos, conclui 
pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez considerados os seus potenciais 
benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, em 
complemento, os requisitos listados atendem adequadamente às demandas 
formuladas, os custos previstos são compatíveis e os riscos identificados são 
administráveis. 

 
Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário informar o 

exigido no inciso VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou 
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala;  
Não se aplica, pois, devido ao objeto da contratação nao é possivel adquirir em grande 
escala. 
 

Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário informar o 
exigido no inciso VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para 
os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;  
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Modalidade de licitação: Pregão. 
Critério de julgamento: menor preço por lote;  
 
Modo de disputa: I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas 
por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes. 

 

 Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário informar o 
exigido no inciso IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de 
maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, 
nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das 
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
 
Nao se aplica 

 

 Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário informar o 
exigido no inciso X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual;  
Documento em anexo  
 

 Conforme disposto na Lei 14.133/2021 em seu Art. 18, é necessário informar o 
exigido no inciso XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o Art. 24 da Lei 14133/2021. Art. 24. Desde que justificado, o 
orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas, e, nesse caso: I - o sigilo não prevalecerá para os 
órgãos de controle interno e externo; Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que 
for adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo 
aceitável constará do edital da licitação.  
 
Não se aplica sigilo a este processo por entender que as divulgações das informações não 
trarão prejuízos a administração. 

 

Dois Vizinhos, 15 de maio de 2024. 
 
 

 
DEONIR CALDATO 

Gestor 
 
 
 

CLÉSIO FIDENCIO  
Fiscal Administrativo 

 
 
 

OLISSES DE LIMA BUENO 

Fiscal de recebimento/Execução 
 
 
 

ALCENI DE OLIVEIRA 
Suplente 
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(Processo Administrativo n°xxxxx) 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Aquisição de material para a manutenção dos próprios públicos, objetivando atender a demanda da Secretaria de 
Viação, Obras e Serviços Urbanos., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

 

MATERIAIS/SERVIÇOS 

Item CATMAT / 
CATSER 

Descrição UN Qtde. Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 287042 

ARTEFATOS DE CIMENTO Para 
manutenção geral com base de 
preços na tabela do Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índice da 
Construção Civil – SINAPI-PR. – Não 
desonerada. Produtos:  Pavers, 
Lajotas, Canaletas, blocos, vigas, 
palanques cercas, meios-fios entre 
outros. Materiais como pavers, 
lajotas, canaletas, tubos, blocos, 
vigas, palanques cercas, meio fio, e 
demais complementos e afins. 

UN 1 500.000,00 500.000,00 

2 214731 

MATERIAL HIDRÁULICO Para 
manutenção geral com base de 
preços na tabela do Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índice da 
Construção Civil – SINAPI - PR. – 
Não desonerada. Materiais como 
tubos de pvc, conexões, louças, 
adesivos, mangueiras e demais 
complementos e afins. 

UN 1 300.000,00 300.000,00 

3 240385 

MATERIAIS PARA PINTURA Para 
manutenção geral com base de 
preços na tabela do Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índice da 
Construção Civil – SINAPI-PR. – Não 
desonerada. Materiais para pintura e 
revestimentos, abrangendo rolo, 
verniz, pinceis, lixas, tintas, 
seladores, massa corrida e demais 
acessórios, complementos e afins. 
Segunda Cota Reservada. 

UN 1 20.000,00 20.000,00 

4 247521 

MATERIAL ESTRUTURAL Materiais 
estruturais são os empregados em 
estruturas. Por exemplo: Asfalto 
ensacado, o concreto; o aço e a 
madeira são os materiais estruturais 
da construção civil. Para manutenção 
geral com base de preços na tabela 
do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índice da Construção Civil – 
SINAPI - PR. – Não desonerada. 
Materiais como concreto usinado, 
vergalhão, Asfalto ensacado, pedra  
 
tipo rachão e demais complementos 

UN 1 1.500.000,00 1.500.000,00 
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afins. 

6 480189 

MATERIAL BASICO DE 
CONSTRUÇÃO Para manutenção 
geral com base de preços na tabela do 
Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índice da Construção Civil – 
SINAPI - PR. – Não desonerada. 
Materiais de alvenaria e argamassas, 
abrangendo vergalhão, cimento, areia, 
brita, blocos, tijolos, argamassas, pisos 
e rodapés, revestimentos ceramicos, 
aditivos, coberturas e forros, telhas, cal 
e demais complementos e afins. 

UN 1 1.500.000,00 1.500.000,00 

7 343022 

ESQUADRIAS METÁLICAS Para 
manutenção geral com base de 
preços na tabela do Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índice da 
Construção Civil – SINAPI-PR– Não 
desonerada. Materiais como janelas, 
portas, portões, gradil, corrimão e 
demais complementos e afins. 

UN 1 80.000,00 80.000,00 

8 609325 

MADEIRA Para manutenção geral 
com base de preços na tabela do 
Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índice da Construção Civil – 
SINAPI-PR. – Não desonerada. 
Materiais como tabuas, barrote, ripas, 
assoalho, rodapé, beiral e demais 
complementos e afins. 

UN 1 300.000,00 300.000,00 

9 462447 

FERRAMENTAL Ferramentas uso 
diversos, com base de preços na 
tabela do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índice da 
Construção Civil – SINAPI-PR.– Não 
desonerada. Equipamentos e 
ferramentas tais como trenas, metro, 
carrinhos de mão, baldes, pás. 
enxadas, picaretas, martelo, 
chibanca, alavanca, pé de cabra, 
ponteiros, talhadeiras, tesoura de 
cortar ferro, chaves de fenda, 
alicates, serra elétrica, betoneiraa, 
furadeiras, vibradores, marteletes, 
serra mármore, compactadores, 
guinchos e demais acessórios, 
complementos e afins. 

UN 1 200.000,00 200.000,00 

10 421064 

 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL EPI´s, para uso de 
servidores,  com base de preços na 
tabela do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índice da 
Construção Civil – SINAPI - PR. – 
Não desonerada. Materiais como luva 
de raspa, luva nitrílica, avental em 

UN 1 200.000,00 200.000,00 
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pvc, avental de raspa, capa de chuva, 
abafador de ruído, capacete de 
pedreiro, bota de pvc, bota de 
borracha, botinas, calças, camisas e 
demais complementos e afins. 

TOTAL 4.600.000,00 

 
 
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) publicação do contrato no PNCP, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 76205640000108-0-000001/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 20/12/2024 

III) Id do item no PCA: 1222 

IV) Classe/Grupo: materiais diversos para construção 

V) Identificador da Futura Contratação: 987541-44/2024 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
Espera-se com a aquisição de materiais/insumos e ferramentas para a manutenção dos próprios publicos, será 
possivel melhorar a qualidade dos bens publicos, tornando-a mais eficiente e segura aos usuarios, minimizando 
falhas  que possam causar acidentes, garantia de melhor qualidade, sutentalididade - procurando minimizar 
impactos ambientais- e a satisfação dos usuarios.  
Outro fator não menos importante, é que a licitante vencedora deverá entregar o produto dentro do prazo 
determinado e estipulado, considerando dias úteis, no local previamente informado pelo setor requisitante, muitas 
vezes pode ocorrer a necessidade de entrega imediata de um determinado item, ou a necessidade dos servidores 
do Município retirarem na sede da contratada. Situação essa evid 
enciada neste termo, e justificada pelas intempéries climáticas as quais o Município passa anualmente.  
 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art 

225 da constituição federal/88 e em conformidade com o Lei 14.133/21. 
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Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 

constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO Condições de Entrega 

Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 03 (três) dias úteis,   após o recebimento da requisição 
de compras emitido pela Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, seguindo rigorosamente as quantidades 
solicitadas, os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Tiradentes, nº 700, centro sul CEP 85660- 
000 Dois Vizinhos PR, ou nos locais previamente determinados conforme orientação da Secretaria de Viação e 
Obras (sem ônus de entrega). 

As parcelas serão entregues nos seguintes prazo e condições: 

 
 

Parcelas Composição da parcela Prazo de entrega 

Diversas Unidade    Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo 
de 03 (três) dias úteis,   após o recebimento da 
requisição de compras emitido pela Secretaria de 
Viação, Obras e Serviços Urbanos 

 
 

Nota: Os materiais, objetos deste termo poderão ser fornecidos no balcão da empresa, quando esta 
estiver localizada no perímetro urbano do município de DOIS VIZINHOS. 
 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) 

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio contratado. 

Uma vez notificado, o contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem defeito no prazo 

de até 5 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de retirada do produto das dependências da Administração 

pelo contratado. 

Decorrido o prazo para substituição ou reparos sem o atendimento da solicitação do contratante ou a apresentação 

de justificativas pelo contratado, fica o contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 

ajustes ou a substituição do bem, bem como a exigir do contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia do produto. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 

permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual. 
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2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da  

 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VI); 
 
 

5.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III); 

5.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

5.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, V). 

5.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
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5.1.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VIII). 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO Recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser A
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observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

6.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.1.2. o prazo de validade; 

6.1.3. a data da emissão; 

6.1.4. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.1.5. o período respectivo de execução do contrato; 

6.1.6. o valor a pagar; e 

6.1.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. A
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Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária. 
 
Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.1.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Cessão de crédito 

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras 
deste presente tópico. 

6.1.9. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação 
por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei 
nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução 
do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as 
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os 
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

 
A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade 
do contratado. 
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4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 
POR LOTE. 
 
Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será parcelado. 
 
Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 
de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
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Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural 
pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso II); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando; 

7.1.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um); 
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7.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

7.1.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.1.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% 
do valor total estimado da parcela pertinente. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.1.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

7.1.5.1. Clareza e objetividade: Os atestados devem conter informações claras e objetivas sobre 

o objeto do contrato, a quantidade de pneus fornecidos, o período de execução e o cliente contratante. 

7.1.5.2. Recente: Os atestados devem ter sido emitidos em um período recente, demonstrando a 

experiência atual da empresa. 

7.1.5.3. Adequação ao objeto da licitação: Os atestados devem se referir a contratos com 

características similares ao objeto da licitação, em termos de tipo de pneus, quantidade, especificações técnicas e 

complexidade operacional. 

7.1.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.1.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

7.1.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos 

 
 
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
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7.1.9. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 
§§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.1.10. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

7.1.11. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual; 

7.1.12. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.1.13. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 

7.1.14. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 
nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 

7.1.15. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais), conforme 

custos unitários apostos na tabela SINAPI. 

 
6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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I) Gestão/Unidade: 09- Secretaria de Viação Obras e Serviços Urbanos, 
002- Departamento de Serviços Urbanos 
II) Programa de Trabalho: 15..452.0016.2049 – Atividades da Secretaria de Viação Obras e 
Serviços Urbanos 
III) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 Material de consumo 

IV) Plano Interno: 04690- 00000 Recursos Ordinários Livres 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila mento. 

 
 
15 de maio de 2024. 
 
 

 
Deonir Caldato 

Gestor 
Secretario de Viação, Obras e Serviços Urbanos 
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